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COMERCIAL:

.

1. As sociedades por agdes sdo um tipo de sociedade empresariél, regulada pela Lei 6404/76,

possuindo o capital dividido em fragdes. Considerando as disposicdes legais acerca de tais tipos
societarios, assinale a alternativa correta:

a)

b)

c)

d)

e)

a)

b)

c)

- d)

a)
b)

Em razéo do principio Clc)nstituc'lonal da livre iniciativa (art. 170, CF) o Governo esta impedido de
exercer qualquer tipo de fiscalizagéo sobre tais sociedades, sendo fungdo da CVM — Comissdo de
Valores Mobiliarios tho somente agenciar as transagées que séo realizadas em bolsa de valores. -
Somente podem ser constituidas as sociedades andnimas de capital aberto, sendo vedado o tipo
“capital fechado”. '
Os diretores das sociedades por agbes podem ser estrangeiros ou nacionais, com residéncia dentro
ou fora do Palfs, mas os Conselheiros devem, necessariamente, residir dentro do Pafs.

Admite-se que a sociedade andnima tenha por objeto social a participagdo em outra sociedade,
sendo poséivel que isso seja cumprido mesmo que néo conste em seus estatutos e desde que sirva
para receber incentivos fiscais ou realizar seu objeto social.

A responsabilidade direta ou decorrente de desconsideragéo da pessoa juridica nas sociedades por
acOes sera imputada aos membros do conselho fiscal e éssembléia, pois a eles cabe a decisdo

sobre os destinos da companhia e ndo aos diretores, que apenas cumprem o que eles decidem.

Concernente aos contratos mercantis, pode-se afirmar que: :

E licito que negociem a compra e venda mercantil pessoas que n&o sejam empresarias, pois o que
caracteriza este tipo contratual é circulagdo de mercadorias, e ndo os sujeitos do contrato. P
Os contratos de concessao mercantil sdo de colaboracdo, caracterizando-se pela existéncia de
sujeitos empresarios em seus dois polos, comprometendo-se um a comercializar produtos do outro a
fim de se formar um mercado de consumo daquelas mercadorias.

O contrato de representacdo comercial caracteriza-se em razdo da condicdo pessoal do
representante, pois somente pessoas fisicas podem firma-lo, o que faz com que seja figura muito
préxima do contrato de emprego.

O contrato de leasing pode ser firmado por prazo determinado ou néo, sendo vedado que seja
prorrogado caso néo seja firmado com determinagéo de prazo.

Séo caracteristicas do contrato de factoring ser bilateral, consensual, comutativo, bancario atipnco
podendo ser ou ndo oneroso.

Analise as proposigdes abaixo: ,
| - As agéncias bancarias sdo entidades fornecedoras , aplicando-se a elas as regras constantes
no Cédigo de Defesa do Consumidor concernentes as relagdes que firmam com seus clientes;
Il — A defesa do consumidor é principio limitador da livre iniciativa assegurado pela Constltuu;ao ._
Federal, e trazida, também neste diploma, como direito fundamentai;
Il = Nao se pode limitar o principio da livre iniciativa, mesmo que se trate de defesa do
consumidor, pois é ele Constitucional (art. 170); »
IV — A técnica utilizada pelo legislador no Cédigo de Defesa do Consumidor serve para atingi‘r
toda a cadeia de fornecedores, impondo-lhes solidariedade na cadeia de fornecimento de
servigos e produtos.
Pode-se afirmar que:

Todas as proposicoes estéo corretas;

Apenas as proposicoes IV, Ill e Il estao corretas; ' _ v



c)
d)

a)
b)

c)

d)

e)

5.
a)
b)
c)
d)

e)

Apenas a alternativa 1V e | estdo correta; '
Sé&o corretas as proposicées |, Il e IV;

Séo corretas as proposigdes |, lll e IV.

Concernente aos inte’fesses e direitos metaindividuais, é incorreto afirmar:

A decisao proferida em acéo coletiva néo prejudica ou beneficia a agao individual, ou seja, 0 sujeito
individualmente considerado.

O resultado da acéo coletiva beneficia todos aqueles que estao ligados entre si por uma mesma
circunstancia de fato nas agées que tratem de direitos difusos, desde que o resultado seja positivo.
O resultado negativo de uma agéo coletiva que tenha por objeto direitos caletivos ou individuais
homogéneos fara coisa julgada erga omnes impedindo a propositura da agao por todos aqueles que
possam ser atingidos pela deciséo.

A improcedéncia da agéo por insuficiéncia de provas impede o transito em julgado, possmlhtando a
renovacéo da agéo.

Nao hé& litispendéncia entre agdes coletivas e individuais propostas, mas o autor da individual
somente se aproveitara do resultado daquela outra se requerer a suspenséo da acao que instaurou
no prazo de trinta dias contados do ajuizamento da acéo coletiva.

Quanto a legitimidade para as agoes coletivas é correto afirmar que:

Em se tratando de interesses individuais homogéneos, ha legitimidade extraordinaria.

O sindicato néo tem legitimidade para defender interesses metaindividuais.

Apenas o Ministério Publico tem legitimidade para defesa de interesses e direitos metaindividuais.,
As centrais sindicais, por ndo gozarem de reconhecimento na nossa legislagdo, ndo possuem
legitimidade para fazerem a defesa de interesses e direitos metaindividuais.

Legitimidade para a causa e para o processo se confundem em matéria de agdes coletivas.

ADMINISTRATIVO:
6.Com relagao aos servidores publicos é correto afirmar que:

a)

b)

d)

e)

Os empregados pliblicos s&o servidores e estdo sujeitos a um regime jundlco hibrido, aplicando-se-
lhes normas de direito privado e publlco

Os servidores militares estéo sujeitos a0 mesmo regime juridico afetos aos servidores publicos, o
que lhes permite prestar atividades de seguranga particular desde que isso ndo coincida com o
horério que devera estar a disposigdo do Estado. :

Todo servidor ptiblico tem direito a aposentadoria e, se esta ocorrer por invalidez fara jus a proventos
integrais desde que conte com vinte anos de prestagéo de servigos a administragéo direta.

Os servidores publicos tém assegurado o direito de greve e, por ser esta regra auto aplicavel,
independe de regulamentagao para que possa ser deflagrado o movimento.

funcionario plblico em estagio probatério, pode ser exonerado sem que se instaure o inquérito

administrativo respectivo, sendo tal requisito imprescindivel aos que ja cumpriram o referido estagio.

7. Com relacdo aos atos administrativos, assinale a proposigéo correta:

a)

O empregado publico contrato sem concurso piiblico pratica ato vélido pois, ndo obstante ocupe o

cargo sem observar as disposigdes legais, ndo se pode dizer que o ato praticado ndo tenha

~ingressado no mundo juridico e seja, por isso, inexistente — teoria da aparéncia.



b) Nao se pode dizer que o empregado de fato exerca a fungao de uma inve's‘tidura aparente, de modo
que os atos que pratica ser&o ou néo existentes, dependendo do resultado. - .

c) Em razéo do poder discricionario, a Administrag&o pode praticar atos sem observar a forma prévista
em lei, pois a finalidade justifica todo o resultado.

d) Néo se deve considerar para a andlise sobre a validade do ato, os motivos que levaram o agente a
tomar centa deciséo, pois a Administragdo Plblica ndo pode se valer destes expedientes .para
realizar negdcios juridicos em geral.

e) Nao é possivel se concluir sobre a existéncia ou nio de vicio pela motivagéo do ato.

8. Antonio, servidor publico, motorista da Prefeitura de Sio Paulo, ao dirigir alcoolizado o carro

oficial em servigo, atropela um Jodo da Silva que estava atravessando a faixa de pedestres de

uma pacata rua em um bairro residencial. Considerando a situagdo hipotética e as normas
relativas a responsabilidade civil, aponte o enunciado correto.

a) A vitima deve ingressar com agéo contra Antonio, pois 0 mesmo néo é servidor publico concursado
e, isso exime a administragéo plblica de qualquér responsabilidade.

b) Ha aplicagéo da teoria do risco integral na hipétese tratada.

¢) A vitima pode ingressar com a agéo contra a pessoa juridica independente do regime de contratagéo
de Antonio, mas, em havendo sucumbéncia, a administragéo piblica ndo podera voltar-se
regressivamente contra Antonio.

d) Aplicando-se a situagao hipotética a teoria do risco administrativo, ha que se considerar certas
hipéteses que, mesmo em razéo da responsabilizagdo objetiva, o Estado ndo sera passivel de
condenagéo

e) O fato de ndo ser Antonio funcionario publico regularmente contratado e submetido ao regime
prébr’no é motivo que pode interferir na andlise da responsabilidade do Estado, ainda que tenha
havido a contratagéo por necessidade de servigo e urgéncia.

9. Considere que o Estado de Sdo Paulo tenha concedido autorizagédo para a implantacdo de uma
fabrica. O funcionario do érgédo ambiental do Estado age com toda pericia e prudéncia exigidas,
estabelecendo padrdes e limites para a emissao da ordem, segundo os conhecimentos atuais da
ciéncia. Nao obstante todo a diligéncia dispensada as emanacgdes da fabrica vém a causar danos
em algumas plantagdes de frutas da regido em razdo de um vazamento de éleo, atingindo
trabalhadores daquel'a localidade que estavam no exercicio de suas fungdes. E correto afirmar
que: ‘ \

a) O Estado ndo tem qualquer responsabilidade pelo dano ambiental, pois todas as cautelas foram
tomadas e estudos‘ foram realizados, néo existindo auséncia de fiscalizagdo do agente estatal.

b) O Estado é co-reéponsével pel'o dano provocado pela atuagdo nao culposa do seu agente. Nao
obstante o ato administrativo de autorizagdo de funcionamento seja legal, cabe a responsabilidade
objetiva do Estado pois houve um dano especial que atingiu determinados individuos pertencentes a
uma coletividade.

c) O poluidor deve responder pessoalmente, pois agiu no seu interesse particular de lucro e isso iéenta
o Estado de qualquer responsabilidade.

d) Os trabalhadores que estavam na colheita somente poderdo se ver indenizados pelo seu
empregador, pois a fabrica e o Estado sdo pessoas estranhas & sua relagédo contratual.

e) A responsabilidade pelo dano ambiental do Estado esté- adstrita ao meio ambiente natural, -

excluindo-se, em todos as outras situagdes sua obrigagéo de indenizar.



DIREITO PROCESSUAL CIVIL:

10. Analise as proposigoes que abaixo seguem, sobre o pedido:

a)
b)
c)
d)

I- A Lei 11232/05 previu o términe da execugao por titulo judicial, de modo que a agdo de
execugao passou a ser mera fase do processo de conhecimento.

Il - O cumprimento das sentengas das obrigagées para entrega da coisa, de dar ou fazer deve ser
realizada da forma prescrita para a concesséo de tutelas especificas.

Il - Admite-se que o juiz, ao analisar a inicial em que se pede tutela antecipada, entenda que se
trate de medida cautelar e determine a concessdo da tutela cautelar, sem que isso possa ferir o
principio da imparcialidade. .

IV — E defeso, na liquidagdo de sentenca, discutir de novo a lide ou modificar a sentenga que a
julgou.

todas as proposigoes estdo erradas.

estao corretas as proposigdes de nimero |, Il e lll.

nao estédo corretas as proposigdes de ntiimero IV e |l

todas as proposicdes estéo corretas.

e) apenas a proposicédo IV esta correta.

11. Em razao da EC 45/2004, se um ex-empregado pretender ingressar com agéo de revisio de
beneficio previdenciario e agéo de indenizacdo pode danos decorrentes de acidente do trabalho,
devera propor sua pretensao:

a)

b)

c)

d)

e)

Ambas poderéo ser formuladas na justi¢a do trabalho, trazendo como litisconsorte necessario o ex-
empregador e o INSS, pois a competéncia é absoluta deste juizo; )

devera ingressér com duas agdes distintas, pois a regra ¢ de competéncia absoluta, sendo que a
Justica do Trabalho tem competéncia para a agéo de revisio de beneficio, mas nédo o tem para a
acidentaria; | o
devera ingressar com duas agdes distintas, pois a regra é de competéncia absoluta, sendo que a
Justica do Trabalho tem competéncia para a agéo de acidentaria, mas néo o tem para a de revisao
de beneficio que deve ser intentada contra o empregador; )

devera ingressar com duas agdes distintas, pois a regra é de competéncia absoluta, sendo que a
Justica do Trabalho tem competéncia para a agéo de acidentaria, mas néo o tem para a de revisao
de beneficio que deve ser intentada contra o INSS, podendo o empregador ingressar nesta relacéo
como assistente simples. ‘

As agdes deverdo ser propostas na Justica Federal comum, pois a Justiga do Trabalho ndo tem

competéncia para conhecer e julgar qualquer das matérias suscitadas.

12. Em relagdo a competéncia, e de acordo as disposi¢oes legais e jurisprudencias acerca do
tema, é correto afirmar que:

a)

b)

a competéncia dos foros regionais em Sao Paulo é determinada em razdo do valor da causa e da
matéria, entendendo-se ser relativa a competéncia dos regionais quando se tratar do critério vaior da
causa. _

Compete a Justiga do Trabalho autorizar os levantamentos de PIS/PASEP e FGTS em decorréncia
do falecimento do titular da conta.

E absoluta a competéncia para conhecer e julgar litigios que envolvam direito de propriedade,

vizinhanga, servidao, posse, divisdo e demarcagdo de terras e nunciagdo de obra nova, mas sera



»

d)

e)

13
a)

b)

c)

d)

e)

14.

a)

b)

c)

d)

15.

a)
b)

c)

relativa, podendo o autor optar pelo foro do domicilio do réu ou eleicdo se se tratar de execugao
hipotecaria. ‘ : '

A agdo em que o incapaz for réu sera processada no foro do seu domicilio e néo de seu
representante. Todavia, se se tratar de acéo de execuciao, podera optar pelo foro da propositura da
acao, mdependentemente da natureza do titulo que esteja cobrando.

Néo pode o juiz reconhecer de oficio sua incompeténcia, mesmo declarando a nulidade de clausula
de eleigéo de foro em contrato de adesao, pois trata-se de competéncia em razao do territério e, por
isso, depende de provocagao da parte através da interposicéo de excegéo.

Em relagdo as medidas cautelares, é correto afirmar que:

Somente séo executdveis apés a citagdo da parte contraria, ainda que tenham sido deferidas
liminarmente.

O juiz ndo pode conceder medida cautelar diversa daquela requerida pela parte, uma vez que
faltaria ao requerente o interesse processual. \
Se apds a execugao da medida se verificar que a cautelar teve carater satisfativo o juiz déveré
extinguir o feito sem julgamento de mérito em razdo da auséncia de interesse processual
superveniente mesmo que a parte contraria ndo tenha sido citada.

Em razdo dos novos tipos processuais sincréticos, € coerente entender-se que o processo cautelar
perdeu sua finalidade e, por isso, estaria superado, devendo a parte valer-se da tutela antecipada.

E objetiva a responsabmdade do requerente da medida cautelar que obter sentenca desfavoravel no

processo principal, sendo licito ao requerido daquela medida liquidar e executar o prejmzo nos
préprios autos da acgéao cautelar intentanda.

Considere as sentengas abaixo e assinale a alternativa correta:

E possivel o portador de titulo extrajudicial renunciar a execugao para valer-se da acéo que busca a
tutela especifica prevista no art. 461 do CPC, o qual esta inserico nas regras sobre processo de
conhecimento. |

Sendo a matéria unicamente de direito e tendo o juiz decisao de improcedéncia a respeito do tema,

devera providenciar a citagdo da parte contraria para que venha se defender antes de passar ao
julgamento da causa.

Cabe agravo de instrumento de qualquer deciséo interlocutéria no prazo de dez dias a contar dal
publicagéo da deciséo: '
Estando o processo no tribunal, se se concluir pela existéncia de nulidade sanavel , o relator devera
determinar o retorno dos autos, anulando todo o pracessado para que se profira novo julgamento.

A excegédo do recurso especial, admite-se recurso adesivo na apelagéo, embargos |nfr|ngentes e
recurso extraordinario

A respeito da ag¢do declaratéria incidental, é correto dizer que:.

A agéo declaratéria incidenta! provoca a ampliagéo da competéncia do juizo da agéo principal.
Contestados os fatos em que se funda o pedido, pode o réu requerer que sobre eles seja proferida
sentenga incidental, desde que o julgamento da causa dependa, no todo ou em parte, do seu -
reconhecimento inequivoco. ‘

A deciséo sobre questéo prejudicial s6 faz coisa julgada se, requerida a declaragéo incidental, o juiz
for competente em razéo da matéria e constituir pressuposto para o julgamento da lide.



~d) Indeferida a inicial da declaratéria incidental, o autor podera apelar, mas é facultado ao juiz, no prazo ¢
de 48 horas, reformar sua decisio. '

e) Contra a decis@o que indefere a peticao inicial de declaratéria incidental nao cabe qualquer recurso.

16. Quanto aos titulos exécutivos, pode-se afirmar que:

a) O que caracteriza os titulos de crédito sdo sua literalidade e autonomia.

b) Para que o documento piblico tenha eficacia de titulo executivo, exige-se que tenha a assinatura do
devedor ou do procurador com poderes especiais, perante o notario, sendo dispensével a presenga
de testemunhas. » ,

c) N&o se reconhece como titulo executivo documentos digitais que sao obtidos em ambiente virtual.

d) Para que a sentenga arbitral adquira forga de tftulo executivo, necessério se faz que se esgote os
recursos pelos quais se pode atacar a decisdo, ou que se aguérde o decurso o prazo para que
adquira forga definitiva. ‘

e) Somente as decisdes que tenham passado em julgado é que adquirem forga suficiente para serem

executadas, antes disso o credor ndo pode reclamar o direito reconhecido na sentenga judicial.

17. Com relagéo a prova, pode-se afirmar que: : _

a) A lei ndo prevé um momento exato para o requerimento de exibigdo de documentos, sendo licito que

| o requerente formule seu pedido contra a parte contraria ou contra o terceiro, estranho a relacéo
processual e, dependendo da situagéo juridica, tera natureza de incidente ou de agéo incidental |

b) O juiz tem absoluta liberdade para valorar a qualidade e credibilidade da prova que estiver nos autos
e segundo sua livre convicgéo, ndo encontrando qualquer restrigao no direito substancial.

¢) Mesmo que a parte contraria tenha confessado os fatos em depoimento pessoal tomado em
audiéncia e esteja o juiz co.nvencido deve o julgador considerar necessaria a produgdo de outras
prova relativas ao mesmo fato, pois nao pode encerrar a instrugao processual ante o requenmento
formulado pelas partes e deferido no despacho saneador.

d) A parte e o terceiro sdo obrigados a depor sobre todos os fatos que lhe forem perguntados, ainda
que tais fatos os incriminem, pois, em razéo do dever de colaboragdo, devem informar ao 1mz sobre
tudo que sabem.

e) Somente se considera autor de um documento, com o exclusdo de qualquer outra pessoa, quem o

fez e o assinou, pois isso serve a identificar o criador do documento.

DIREITO CIVIL:

18. Referente aos defeitos dos atos juridicos, indique a alternativa correta.

a) A fraude contra credores € um vicio de consentimento, pois o devedor utlllza se de expedlentes :
ardilosos visando prejudicar o credor. ‘

b) No estado de perigo, a pessoa que negocia desconhece a situagdo de risco porque passa o
declarante e, por isso, é que firma o negécio juridico.

©) A lesao importa na anulagéo do negdcio e, se conveniente as partes, aquele pode prevalecer e, por

isso, tornar-se apto a produzir todos os seus efeitos regulares.

d) Somente o constrangimento moral pode caracterizar-se como coagdo em razio da natureza deste
instituto.

e) A fraude a execugéo tem a mesma regulamentagéo juridica que a fraude contra credores, aplicando-
se a elas os mesmos principios. '



y

'

19. Analise as proposigoes abaixo:

a)
b)
c)

d)

e)

I - A personalidade da pessoa juridica é adquirida com a inscrigdo de seus atos constitutivos no
registro préprio, de modo que, se isso ndo ocorre, o direito ndo reconhece a existéncia de pessoas |
quie queiram exercer a pratica empresarial.

Il - Tanto as assoCiégées como as fundagbes séo pessoas juridicas de direito privado e sua
constituicdo guarda interesse social.

Il - O terceiro setor é formado por entidades de interesse social e ndo podem ter finalidade lucrativa.

IV - A sociedade simples pode ou néo ter finalidade econdmica, mas sera sempre civil e néo
empresarial.

Pode-se afirmar;

somente as proposigdes Il e Il estdo corretas, pois as demais partem de premissas falsas para se
chegar a concluséo retratada.

A proposigéo IV esta incorreta, pois, se a sociedade simples tiver finalidade econdmica deixa de ter
natureza civil.

Séo corretas as proposigoes I, lll e IV, diante das regras instituidas no Cédigo Civil.

Todas as proposigdes estéo incorretas diante das regras instituidas no Cédigo Civil.

Todas as proposigdes estao corretas, diante das regras instituidas no Cédigo Civil.

20. Quanto a responsabilidade dos sdcios pelas obrigagoes da sociedade, é correto afirmar que:

a)

b)

c)

d)

21,

a)

b)

c)

d)

Ha previséo legal de responsabilidade direta e de desconsideragéo da pessoa juridica, dependendo
da ag&o ou omisséo praticada pelo sdcio ou administrador.
E admissivel despersonalizar a pessoa juridica nas hipéteses de confusao patrimonial ou desvio de

finalidade e, assim, atingir o patriménio de todos os sécios, pretéritos e presentes, pelas obrigagdes
sociais.

Admite-se a desconsideragédo da pessoa juridica quando o sindico da massa falida ou administrador
de condominio incidir nas situagdes faticas de confusao patrimonial ou desvio de finalidade. |

O juiz podera despersonalizar a pessoa juridica a requerimento da parte, do Ministério Publico, mas
em hipétese alguma podera fazé-lo de oficio.

Somente mediante o requerimento da parte o Juiz podera determinar a desconsideracéo da pessoa
juridica, ainda que se trate de fraude a lei.

Acerca da responsabilidade civil, é correto afirmar que:

A responsabilidade civil por fato de outrem ou indireta, tem por fundamento a necessidade de
protegdo a vitima do prejuizo. '

Se a ofensa for praticada por mais de um autor, a responsabilidade sera solidaria na medida da
agéo ou omisséo de cada um deles.

Para a fixacéo da indenizagéo pelo dano causado, o juiz somente apreciara a agido ou omissao do

agente, sem levar em conta se a vitima concorreu ou néo para o evento danoso.

A incapacidade do agente causador do dano é fato impeditivo para a apuragdo de sua
responsébilidade, sendo certo que somente o seu responsavel legal sera obrigado a reparagéo do
dano.

Em caso de empregado motorista, se este se envolver em acidente de transito por negligéncia- sua,
seu empregador estara isento de indenizar a vitima.



22. Assinale a alternativa correta:

a)

b)

c)
d)

e)

A sociedade empreséria uma vez constitufda adquire titularidade juridica negocial e patrimonial, mas
néo processual.

A concentragdo de empresas se caracteriza pela ocorréncia de uma dos seguintes fenémenos:
transformacéo, incorporagéo, fuséo e cisdo.
Toda coligagéo de empresas ser4 caracterizada como grupo econdmico.

Qualquer que seja o regime de casamento, os conjuges podem contratar sociedade entre si ou com
terceiros.

Sendo a obrigagéo solidaria, a rentincia do credor a um dos devedores, implicara na rentincia a
todos eles.

PROCESSO DO TRABALHO:

23.

Os pressuposto processuais e as condigdes da agdo sdo expressdes e institutos que se .

equivalem, devendo o juiz analisar se tais situagdes juridicos processuais estio presentes no

momento da prolagdo da sentenca, pois antes disso, nio se pode aferir sobre a regularidade do
processo. Diante de tal enunciado, é correto afirmar que:

a)

b)

d)

e)

. E correto afirmar, com relagio a peticao inicial:

Os pressupostos processuais sdo imprescindiveis para que a relagdo processual se constitua e se
desenvolva de forma valida; e as condigbes da agdo necessarias ao exercicio regular do direito
Constitucional de agéo, de modo que o juiz devera apreciar tais matérias desde a fase postulatoria.
Tal afirmagéo n&o esta correta, pois pressupostos processuais e condigdes da acdo sdo institutos
distintos e concernem a situagdes juridicas diferenciadas. Todavia, ndo pode, realmente, o juiz,
apreciar se tais condigdes e supostos estdo presentes em outro momento que néo aquele em que for
proferir o julgamento.

Tal afirmagéo n&o esta correta, pois, ndo obstante os supostos processuais e as condigdes da acéo
serem situagdes equivalentes que irdo importar na extingao do feito sem julgamento de mérito, o Juiz
devera na fase postulatdria, conferir se tais situagdes processuais estéo regulares.

Néo importa a diferenga ou ndo entre tais institutos, pois ambos acarretam a extingdo do feito sem
julgamento de mérito, sendo prescindivel discutir-se sobre tais temas.

Apenas apés a fase postulatéria é que se aprecia se estdo presentes os pfessupostos processuais e

condi¢des de agéo, uma vez que se trata de matéria de ordem pliblica.

A agéo cominatéria independe de pedido expresso para a aplicagédo de uma sangédo especifica em
caso de descumprimento da obrigagéo, ndo importando em deciséo extra petita aquela que imponha
ao devedor uma sangao nao requerida. | '

Nao se indefere da inicial por inépcia se o pedido for juridicamente impossivel, pois tal hipétese
implica na extingéo do feito por caréncia de agao, tio so.

Caso o autor ndo tenha formulado na inicial pedido de beneficio da assisténcia judiciaria gratuita, é
vedado fazé-lo em outro momento processual

O pedido de tutela antecipada deve ser formulado na inicial para que o Juiz possa conceder, caso
assim entenda, na sentenca, pois em qualquer outro momento importaria em julgamento extra petita.,

O valor da causa no processo do trabalho tem efeito meramente fiscal.



25. Na data agendada, as partes comparecem em juizo para a realizacdo de audiéncia una, sendo
que foram previa e regularmente intimadas para tanto. O Juiz, quando da leitura da defesa,
entende que a agdo deveria ter sido proposta nao so contra a ré Elite Turismo Ltda, mas, também,
contra a empresa Jandira Ltda que pertence ao mesmo grupo econdémico e Via Dutra Ltda,
empresa terceirizada que prestava servicos aquelas duas. Considere que o pedido do autor é de
declaragéo de reconhecimento de vinculo de emprego com a ré Elite, bem como condenatéria,
relativa as verbas que entende decorrerem daquele contrato. Diante do entendimento, o Juiz
ordena que a sessdo seja suspensa, redesignando a data da audiéncia, a fim de que"' tais
empresas venham compor o polo passivo na qualidade de rés, sem que tenha havido pedido do
autor ou chamamento & autoria formulado pela ré. Considerando o fato hipotético, analise a
proposi¢ao apontando a correta solugéo.

a) O juiz extrapolou seus poderes, pois ndo poderia ter pfovocado a insergao de terceiros na lide,
mesmo porque, sequer tera pedido para julgar contra eles. Tal atitude fere o principio da
imparcialidade e inércia da jurisdigéo. ;

b) O juiz néo extrapolou suas fungbes, pois cabe a ele, como 6érgéo de diregéo do processo zelar para
que a relagéo processual seja constituida e se desenvolva de forma vélida.

c) Cabe ao juiz determinar o chamamento ao processo quando entende presentes os requisitos para
tanto, pois nossa legislagdo processual admite.a intervencao iussu iudicis.

d) O juiz pode determinar tal intervengéo desde que o autor concorde com a proposta que ele proprio
formula, pois o autor é o dono da lide.

€) Nao se admite o chamamento ao processo nas lides trabalhistas, pois o juiz ndo tem competéncia
para apreciar a lide secundaria que se forma.

26. Ainda, analisando a situagao hipotética descrita no item anterior, indique a alternativa correta:

a) O réu inconformado com a atitude do juiz, pretender recorrer de sua deciséo e propde agravo no
momento da audiéncia e, diante das novas regulamentagdes sobre o tema inseridas no Cddigo de
Processo Civil, o juiz recebe de forma retida.

b) O autor, igualmente inconformado com o ato do juiz, também pretendendo recorrer, lnterpoe 0
recurso adesivo aquele proposto pelo réu no momento da audiéncia.

c) Nao obstante o juiz tenha incidido em erro in procedendum, nao cabe qualquer recurso contra o ato,
pois trata-se de deciséo interlocutéria.

d) Considerando o inconformismo das partes quanto a decisdo do juiz, podem mterpor excegao de
impedimento diretamente no Tribunal a que esté4 o juiz vinculado.

e) A deciséo do juiz esta correta e, por isso, ndo cabe qualquer recurso.

27. Considere uma agdo de conhecimento proposta por Jodo de Deus contra Empresa Terno - .
Cinza Ltda. Julgada a revelia e transitada em julgado a sentenga, o autor, vitorioso e credor da
quantia de R$50.000,00 ingressa , agora, com execugéo do titulo judicial. O oficial de justiga, em
cumprimento do mandado, encontra a empresa com as portas cerradas e devolve a ordenfsem
cumprimento. O juiz, entdo, apés a manifestacdo do autor, decide que a exgcugio deva
prosseguir contra todos os s6cios e ordena que as contas de todos eles e de seus sucessores, se
houver, sejam bloqueadas através do BACEN-JURIS. Analisando o caso hipotético, indique a
afirmacdo que estiver correta:



a)

b)

d)

e)

O ato do juiz é regular, pois desnecessaria a fundamentacéo de decisido desta natureza, nao
havendo qualquer discusséo na doutrina e jurisprudéncia quanto a responsabilidade de todos‘ 0s
sdcios e seus sucessores pelas dividas sociais.

O ato do juiz é régular, pois no processo do trabalho tais situagdes sdao comuns e os Tribunais
Trabalhistas reconhecem a legitimidade do ato, sendo desnecessdria, inclusive, a insergdo no polo
passivo daqueles que s80 atingidos pelo ato.

E vedado ao juiz proferir decisdes interlocutérias sem fundamenta-las, de modo que os atingidos
pelo ato terdo agéo de embargos de terceiro para defesa dos seus direitos e, somente por este meio
podem se defender. |

E vedado ao juiz proferir decisdes interlocutérias sem fundamenta-las, de modo que os atingidos
pelo ato, dependendo do fundamento que se valerem, terdo agao de embargos de tercelro
embargos a execugdo ou mesmo, mandado de seguranga para defesa dos seus direitos.

O ato do juiz néo ¢ irregular, pois est4 assegurando que o credor possa receber seu crédito e, assim,
dar efetividade a decisao, ndo importando que o ato ndo seja fundamentado. ‘ E

28. Concernente a prova no processo do trabalho, assinale a alternativa que se mostrar correta:

a)

b)

c)

d)

e)

O comparecimento da testemunha em juizo somente deve ser obrigatério quando sua intimagéo for
realizada por mandado judicial.

A nomeagéo de intérprete para a testemunha que néo souber falar o idioma nacional, somente se faz
necessario se o juiz ndo entender o idioma, caso contrario, a formalidade se faz desnecesséna
porque o juiz pode traduzir o depoimento. _
Inquirida a testemunha ou a parte, veda-se a sua re-inquiricio, pois o momento de perguntas
quedou-se precluso. _

Os documentos que as partes querem juntar para a comprovagio dos fatos alegados, somente
podem ser juntados aos autos até o momento da audiéncia, independentemente do momento de sua
obtencéo.

E licito ao juiz indeferir a prova testemunhal se os fatos foram confessados no momento do
depoimento pessoal.

29. E correto afirmar que:

2
b)
c)
d)

e)

30.

Coisa julgada refere-se a qualidade do efeito da sentenca que a torna imutavel em razéo de se
terem esgotados as vias recursais ou de nao ter cabimento o recurso. } |
O incidente de falsidade somente suspendera o andamento do feito, se a parte que o argiiiu o
requerer. '

A deciséo judicial com trnsito em julgado, podera ser atacada por mandado de seguranca se ferir
direito liquido e certo da parte impetrante.

A interrupgéo da prescrigéo se da com a citagéo valida ou com a propositura da agdo cautelar de
protesto

Os embargos & execugéo serdo propostos no prazo de cinco dias a contar da intimacéo da penhora
e, mesmo que intempestivos, suspenderdo a execugao que sé recomega a correr apds o transito em
julgado da decisao sobre o que foi por ele atacado.

Quanto as a¢des cautelares afirma-se que:
Sao tutelas diferenciadas, permitindo o legislador a fungibilidade da medida, cabendo ao érgéo

\

julgador dizer qual a medida mais eficaz para a tutela da seguranga que se pede.



31.

a)

b)

©)

d)

e)

32.

a)

b)

d)

e)

As cautelares de arresto e seqliestro sdo medidas que somente se diferenciam pelo titulo que se
pretende ver garantido. :

Protesto, notificagéo e interpelagéo sdo medidas extrajudiciais e, diante das reformas porque passa
o Cdédigo de Pro_ceéso Civil, perderam a condigéao de cautelar.

O tutela especifica e a tutela antecipada séo tutelas diferenciadas, mas a apreciacao da liminar de
tais medidas depende, necessariamente da audiéncia de justificacéo prévia. - '
Admite-se a concessao de medidas de urgéncia em liminar, mas a execugao do ato judicial depende
da citagdo do réu.

E correto afirmar que:

Em caso de procedéncia parcial do pedido formulado pelo autor, os honorarios periciais serdo
rateados pelas partes.

As nulidade cominadas podem ser reconhecidas em qualquer tempo ou grau de jurisdiio, mas se
anteriores ao acorddo recorrido em recurso extraordinario sé6 podem ser declaradas se houve
prequestionamento da matéria. L
As fundagbes publicas submetem-se ao mesmo regime das empresas plblicas e sociedades de
economia mista, de sorte que estdo sujeitas ao pagamento de custas e subordinam-se a execugéao
por quantia certa contra devedor solvente.

Conforme entendimento pacificado no C. Tribunal Superior do Trabalho, o termo de conciliacéo
firmado em audiéncia e homologado pelo Juiz, serd atacavel por acdo anulatéria ou recurso
ordinario, dependendo do prazo em que o interessado deseja fazer a impugnacao.

Admite-se a citagéo por edital no procedimento sumarissimo e de execugo.

Com relagéo ao mandado de seguranga e agéo civil pablica, é correto afirmar:

Nao obstante o mandado de seguranga tenha natureza juridica de agéo, assume as vezes de
recurso em todas as situagbes que se quer ingressar com agravo de instrumento. Dai admitir-se o
mandamus, individual ou coletivo, a fim de substituir tal recurso.

O mandado de segurancga é tutela diferenciada e serve para agasalhar direito liquido e certo, cujo
processamento se dard em 1° ou 2° grau de jurisdigao, dependendo do ato que se atacar. Confunde-
se, no mais das vezes com o processamento da acao civil publica em vista do interesse qﬁe visa
agasalhar, pois ambos servem a defesa de interesses metaindividuais.

O mandado de segurancga é tutela diferenciada e serve para agasalhar direito liquido e certo, cujo
processamento‘se dard em 1° ou 2° grau de jurisdicdo, dependendo do ato que se atacar. Sendo a
autoridade coatora sucumbente, sera condenada em honorarios advocaticios e custas processuais,
conforme ja sumulado pelo C. Supremo Tribunal Federal. Tal entendimento é o mesmo para as
questdes de sucumbéncia em agéo civil publica.

O mandado de seguranga coletivo e a agéo civil plblica independem de intervengao do Ministério
Publico na qualidade de custus legis, pois presume-se a representatividade adequada dos entes que
séo legitimados a fazer a defesa dos interesses metaindividuais. |

A agéo civil publica e o mandado de seguranga coletivo podem ser propostos por entidade sindical,
uma vez que tal entidade possui legitimidade ad causam e ad processum para fazer a defesa de
interesses metaindividuais, sendo imprescindivel que o Ministério Plblico atue como custus legis,

sob pena de nulidade do processado.



PREVIDENCIARIO:

33. E correto afirmar que a seguridade social:

a)

b)

c)

d)

e)

Abrange a previdénci_é e assisténcia social, tem atuagio preventiva e depende de contribuigbes
pagas pelos beneficiarios.

Com a Emenda C_o‘nstitucional n® 20, o Estado pode dividir com o setor privado a protegéo pliblica
que visa garantir a existéncia digna do cidadéo por toda a vida.

A sociedade esta isenta das agdes de integragéo destinadas a seguridade social, pois a iniciativa B
péra tanto é do Poder Plblico que j& recebe as contribuigdes para custeio do sistema.

Abrange a previdéncia e assisténcia social, tem atuagao preventiva e independe de contribuigbes
pagas pelos beneficiarios. v

A seguridade social atinge somente a previdéncia social, pois a assisténcia social é destinadas a
instituicdes que podem ser geridas por organizagbes nio governamentais, cuja autorizagdo de
criagéo € autorizada justamente para tal finalidade.

34. Com relagdo a previdéncia social, é correto afirmar:

a)

b)

o regime previdenciario conta com diversos sistemas. Desta forma, instituida a previdéncia
complementar, vedou o legislador Constitucional sua atividade lucrativa, ndo obstante posse ter .
superavit. Isso se d& para evitar que haja prejuizo ao beneficiario caso ocorra a quebra da entidade
que presta o servigo de previdéncia complementar. ' .

Além dois beneficiario, todos devem contribuir para a previdéncia social, & excegéo do trabalhador
eventual, pois, em razdo da natureza do servigo que presta e a descontinuidade, nio se pode atribuir
a ele tal 6nus. Quem responde pela contribuicdo é o tomador do trabalho contratado. '

Nao se admite a concesséo de beneficio sem que tenha havido contribuigéo. Para que o beneficiario
possa fazer jus a algum beneficio deve ter efetuado recolhimentos de contribuigdes. :

A organizagéo do sistema da previdéncia social aborda a concessado de prestagbes que podem
favorecer o segurado, seus dependentes e outros beneficidrios em geral, variando, conforme a.
categoria, a prestacédo conferida. . ‘

Ante a auséncia de previsdo da Lei 8213/91 ndo é devido o abono anual aos dependentes do
segurado da previdéncia social.

CONSTITUCIONAL:

36. Assinalar a alternativa correta;

a)

b)

c)

d)

e)

A interceptagao das ‘comunicagdes telefonicas nao ofende o direito & privacidade, desde que
realizada em procedimentos criminais ou fiscais. '

A exigéncia legal de que o candidato a concurso pablico tenha altura minima, ndo se mostra ofensiva
ao principio da isonomia, desde que compativel com as caracteristicas do cargo a ser provido.

Todo crédito que se tenha contra a fazenda ptiblica deve ser incluido na ordem dos precatérios, a fim
de que possam fazer parte do orgamento. ’
Séo reservadas aos Estados as competéncias que ndo lhes sejam vedadas pela Constituicao
Federal, exceto para editar medida provisoria e lei complementar.

O acidente do trabalho nao gera direito & indenizagao a familia do acidentado, salvo se decorrer.de
dolo do empregador.



36. Quanto ao sistema sindical instituido pelo legislador Constitucional, pode-se afirmar que:

a)

b)

c)

d)

e)

37.

a)

b)

38.

a)

b)

c)

d)

os sindicatos tém legitimidade par a defesa dos membros da categoria, ndo se estendendo tal tutela
aqueles que néo sejam sindicalizados.

A liberdade sindical comporta trés situagées distintas, quais sejam, a de sindicalizagao, a pluralidade
sindical e a autonomia de sindicalizagdo e a Constituicdo Federal ndo adotou na sua esséncia tal
principio preconizado péla OIT.

As contribuigdes instituldas pelos sindicatos sao obrigatérias sejam aquelas previstas _em
instrumentos cqletivos ou dispostos em lei em face da obrigatoriedade instituida pela Constituicdo
Federal do chamado imposto sindical.

A Constituicdo Federal de 1988 permmu de forma ampla a autonomia coletiva no espago que
destinou a liberdade sindical.

A unicidade sindical e unidade sindical foram conceitos recepcionados pela ordem constitucional,
dando espago, em situagdes excepcionais, para a criagdo de mais de um sindicato representativo de

categoria idéntica, diferenciada ou similar, na mesma base territorial.

Quantos aos direitos e garantias individuais, pode-se afirmar:

A igualdade (isdnomia) € um principio Constitucional garantido e sua extensao ao direito processual
depende de ser a parte a Fazenda Publica num dos polos da relagéo, pois, o prazo diferenciado a
Fazenda e ao Ministério Publico para falar nos autos, em regra, quebra o absolutismo desse
principio.

Dependendo da natureza do crédito, admite-se a penhora do pro labore da pequenas propriedade
rural.

Se a associacéo néo tiver autorizagéo para defesa dos direitos do associado, em nenhuma hipdtese -

podera promover a defesa dos seus interesses, em razéo da limitagdo da norma Constitucional.

O depdsito prévio para interposicéo da agéo resciséria fere o principio do due process of law.

E entendimento paciflco nos tribunais superiores que o prazo prescncuonal ara interposicdo do
mandado de seguranca é Constitucional.

E correto afirmar que:

é vedada a escuta telefénica em processo civil A autorizago esté restrita a autorizagao judicial em
processo ou inquérito criminal.

A princlpio do juiz natural é garantia inerente aos 6rgdos do poder ]udlméno O julgador -

administrativo e a comissdo processante néo se submetem a tal principio.

cabe mandado de seguranga para sustar os efeitos de liminar antecipatéria de tutela concedida em
processo trabalhista e, também, contra decisdo de juiz de Vara do Trabalho que se nega a
homologar acordo firmado entre as partes, segundo entendimento pacificado do Tribunal Superior do
Trabalho. | ‘

A revogagéo do Enunciado 310 do C. TST importa na aceitagéo aquele Tribunal do reconhecimento
de que o Sindicato somente pode atuar como substituto processual para a defesa de interesses e
direitos da categoria.

O direito de petigdo confunde-se com o direto de acao e ambos servem ao cumprimento do principio '

que garante o acesso a justica, podendo ser exercidos tanto na via judicial como na administrativa.

A



DIREITO PENAL

39. A sonegacgdo de pap'el ou objeto de valor probatério é crime cujo objeto juridico é a
administracdo da justica (art. 356 do Cédigo Penal). Assinale, entdo, a alternativa correta.

a)
b)
c)
d)

e)

40.

b)

c)

d)

Sujeito ativo é qualquer das partes que figura no processo e o advogado ou procurador judicial.
Admite a forma culposé para caracterizacéo, em face da negligéncia.

Sujeito ativo € somente o advogado ou procurador judicial inscrito na OAB. _
Sujeito ativo é o funcionario que se nega a entregar os autos ao procurador, sem razao aparente que
justifique a negativa.

Sujeito ativo € a parte que se nega a informar ao advogado que constituiu onde os documentos séo
encontraveis.

Assinale a alternativa correta, considerando o enunciado abaixo.

O crime de concusséo previsto no art. 316 do Codigo Penal: )
Consiste em exigébncia de vantagem indevida, feita por qualquer cidadao a servidor ptiblico para que
este pratique ato de oficio. _ ‘
Por exigir resultado material, é compativel com a forma tentada, consumando-se com a percepgéo
da vantagem. ' '
Consiste em exigéncia de vantagem indevida por funcionario ptblico, para si ou para outrem, direta
ou indiretamente, ainda que fora da fungéo, ou antes de assumi-la, mas em razao dela.

Admite a forma culposa, como tipo subjetivo; ndo se consuma com a efetiva exigéncia, mas
caracteriza-se com o recebimento da vantagem e a acéo penal é publica condicionada. .
Consiste na promessa ou oferecimento, pelo cidadao, der vantagem indevida a funcionario pblico,
para determind-lo a praticar, omitir ou retardar ato de oficio.

DIREITO DO TRABALHO

41. Assinale a alternativa correta, considerando a seguinte afirmagao: Os escreventes e
auxiliares dos servigos notariais e de registro podem ser admitidos:

a)

b)

Somente mediante concurso publico de provas e titulos, porque a serventia é exercida por
delegagéo do Poder Publico. o

Pelo titular da serventia, sob o regime juridico dos servidores publicos de cada Estado o, se do
Distrito Federal, pelo regime jurfdico dos servidores publicos civis da Uniéo.

Pelo titular dos servigos notariais e de registro, com remuneragéo livremente ajustada e sob o regime
da legislagao do trabalho. ‘ ‘

Pelo regime juridiéo préprio estabelecido pela Corregedoria mediante consulta prévia ao titular da.
serventia. ‘ 4
Somente pelo juizo competente para a fiscalizagao do servigo, segundo critérios do regime da
legislagéo do trabalho e do regime juridicos dos servidores pliblicos, em face da responsabilidade do
titular da serventia.

42. Assinale a alternativa inteiramente correta, considerando a seguinte afirmag¢ao: No contrato

de concessdo de servico pablico, a primeira concessionaria outorga a outra, segunda

concessionaria, mediante arrendamento ou qualquer outra forma contratual, onerosa, bens de

sua propriedade, a titulo transitorio. Segundo a jurisprudéncia (TST):



a)

b)

c)

d)

No tocante ao contrato de trabalho extinto antes da vigéncia da conceé,séo, a responsabilidadé
pelos direitos dos trabalhadores serd da segunda concessionaria, exclusivamente, em face da
sucessao (art. 10 da CLT).

A responsabilidadé por quaisquer débitos trabalhistas dos intervenientes é aquela fixada entre os

contratantes, de modo exclusivo, inclusive se houve previsido contratual quanto & isencdo de
qualquer deles.

A primeira concessionaria é solidariamente responsavel pelos débitos trabalhistas relativos aos
empregados admitidos e demitidos pela segunda concessionaria. -

Orgao do Poder Publico, concedente, é o responsavel direto, solidario, por qualquer - débito
trabalhista da segunda concessionaria. ,
Em caso de rescisdo do contrato de trabalho apés a entrada em vigor da concesséo, a segunda
concessionaria, na condigao de sucessora, é responsavel pelos direitos decorrentes do contrato de

trabalho e a primeira concessionaria é responsavel subsidiariamente pelos débitos trabalhistas
contrajdos até a concesséo.

43. Assinale a alternativa inteiramente correta, considerando a seguinte proposigdo: O termo
inicial do prazo prescricional para o0 empregado pleitear em juizo diferengas da multa do FGTS,
decorrentes dos expurgos inflacionarios segundo jurisprudéncia (TST):

a)

b)

c)

d)

Da data em que foi implementado o cumprimento aviso prévio, em face do art. 7°, inciso XXIX, da,
Constituicao Federal, dispositivo que néo pode ser violado.

Do dia da movimentagéo da conta de depésitos vinculada ao FGTS, mediante a guia’entrégue pelo »
ex-empregador, quando o trabalhador ficou ciente do saldo.

Da data da apresentagéo, no Parlamento, do projeto de Lei Complementar, quando foi divulgado que
os expurgos inflacionarios seriam considerados para essa finalidade.

Da data em que os depdsitos foram efetuados na conta vinculada, no curso do contrato de trabalho,
sem o cdmputo dos expurgos inflacionarios, quando o trabalhador teve ciéncia da lesao.

Da vigéncia da Lei Complementar n. 110, em 30.6.01, salvo comprovagéo do transito em julgado de
decisédo profenda em agao proposta anteriormente na Justica Federal, que. reconheceu o dlrelto a .
atualizagéo do saldo da conta vinculada.

44, Sdo estaveis apos trés anoé de efetivo exercicio os servidores nomeados para cargo de
provimento efetivo em virtude de concurso publico (art. 41 da CF) e a investidura em cargo ou ‘
emprego piiblico depende de aprovagdo prévia em concurso pablico (art. 37, Il, da CF). Segundoa -
jurisprudéncia (TST) & correto afirmar que:

a)

b)

c)

d)

e)

Todo e qualquer servidor publico é estével apés trés anos de efetivo exercicio porque a Constituigdo
exige concurso publico para ingresso.

A aprovagéo prévia em concurso publico assegura em qualquer caso a estabilidade.

Os empregados de empresa pliblica ou de sociedade de economia mista s@o estdveis, nos termos
do art. 41 da Cbnstituié;éo Federal, porque foram admitidos mediante aprovagdo em concurso
publico.

Servidor publico celetista da administragdo direta, autarquica e fundacional é beneficidrio da
estabilidade prevista no art. 41 da Constituigdo Federal. ‘

Emprego plblico é equiparado ao cargo publico e. diante do principio da isonomia, ndo cabe
distingéo, pelo que séo estaveis os ocupantes dos respectivos cargos.

\



.

45. Assinale a alternativa inteiramente correta, considerando a seguinte proposi¢do: Em face do

principio da irredutibilidade (ou da intangibilidade) salarial (art. 7°, inciso VI, da Constituigdo

Federal; art. 462 da Consolidagédo das Leis do Trabalho):

a) Cabe o desconto da contribuigéo sindical, mediante a n&o-oposigao, por escrito, do trabalhador.

b) Néo ha possibilidade de o empregador efetuar qualquer desconto.

c) E permitido o desconto.em caso de dano causado pelo empregado, por culpa do mesmo trabalhador,
independentemente de qualquer outra formalidade, pois ha subordinagéo.

d) E licito o desconto em caso de dano causado pelo empregado, mediante prévio acordo escrito ou na
ocorréncia de dolo do empregado.

e) A contribuicao assistencial é passivel de desconto porque decorre de lei.

- 46. Assinale a alternativa inteiramente correta, considerando a seguinte proposugéo

Relativamente & supressdo ou alteragdo das comissdes, quanto a forma ou ao percentual, em

prejuizo do empregado, nos termos da jurisprudéncia (TST) a prescrigao:

a) E parcial porque a lesdo é renovada no decurso do tempo, em prestagdes sucessivas, pelo
pagamento com o prejuizo.

b) Ocorre somente depois de cinco anos da extincdo do contrato de‘trabalho.

¢) E total porque envolve pedido de prestagdes sucessivas, ja que o direito a parcela n&o esta
assegurado por preceito de lei.

d) Nao incide, porque ¢ cldusula benéfica, tacitamente acordada, que passou a integrar o contrato de
trabalho para todos os efeitos,

e) Incide apenas nas férias, gratificagdes natalinas e depésitos a conta vinculada ao FGTS.

47. Assinale a alternativa incorreta.

a) Em qualquer trabalho continuo, cuja duragéo exceda de seis horas, é obrigatéria a concesséo de um
intervalo para repouso ou alimentagéo, o qual ser4, no minimo, de uma hora e, salvo acordo e_écrito
ou contrato coletivo em contrario, ndo podera exceder de duas horas.

b) Trabalho noturno terd remuneracéo superior a do diurno.

c) Sera obrigatéria a anotagdo da hora de entrada e de saida, devendo haver pré-assinalagéo do
periodo de repouso, para os estabelecimentos de mais de vinte trabalhadores.

d) Durante as férias, o empregado néo podera prestar servigos a outro empregador, salvo se estiver
obrigado a fazé-lo em virtude de contrato de trabalho regularmente mantido com aquele. -

e) Os adicionais por trabalho extraordinario, noturno, insalubre ou perigoso serdo computados no
salario que servira de base ao célculo da remuneragéo das férias.

48, Assinale a alternativa incorreta.

a) Os sindicatos representativos de categorias econdmicas ou profissionais ndo podem recusar-se a
tentativa de conciliagdo ou negociagéo coletiva, quando provocados.

b) Quando houver norma coletiva em vigor (convengao ou acordo coletivo, sentenga normativa) o
dissidio devera ser instaurado nos noventa dias anteriores ao respectivo termo final, para que a
norma substitutiva possa entrar em vigor no dia imediato a esse termo.

¢) Nenhuma disposicao do contrato individual de trabalho que contrarie normas da convengdo ou
acordo coletivo de trabalho podera prevalecer na execugdo do mesmo, sendo considerada nula de
pleno direito.

d) Nao sera permitido estipular duragéo de convengéo coletiva ou acordo coletivo superior a dois anos.



e)

As convengdes e os acordos coletivos do trabalho entrardo em vigor trés dias apds a data da enfrega
dos mesmos (instrumentos) no dérgéo referido segundo o art. 614 da CLT. '

49. Assinale a alternativa incorreta:

a)

b)

c)

d)

b)

c)

)

e)

A contratacdo do _ser'vvigo suplementar, quando da admissdo do trabalhador bancéario, é nula. Os
valores assim ajustados remuneram a jornada normal, sendo devidas as horas extras com o
adicional de, no minibmo, cinqlienta por cento.

Resta néo—conﬂgu‘rada a pré-contratagdo de horas extras do bancario se as mesmas horas
suplementares forem pactuadas apés a admissdo do mesmao.

A conflguragao ou néo, do exercicio da fungdo de confianga (bancaria) a que se refere o art. 224, §
2°, da CLT, dependente da prova das reais atribuicbes do empregado, e é suscetivel de exame
mediante recurso de revista ou de embargos.

Bancario exercente de fungao de confianga, que percebe a gratificagéo néo inferior ao tergo legal,
ainda que norma coletiva contemple percentual superior, ndo tem direito & sétima e oitava horas
como extras, mas tdo-somente as diferengas de gratificagao de fungéo, se postuladas.

Advogado, empregado de banco, pelo exercicio da advocacia, ndo exerce cargo de confianga, ndo -
se enquadrando, portanto, na hipétese do § 2° do art. 224, da CLT. |

. Assinale a alternativa incorreta:

O aviso prévio dado ao empregado afastado por motivo de doenga, em face da suspensdo do
contrato de trabalho, ndo produz todos o seus efeitos.

Subsistem alguns efeitos na interrupgéo do contrato de trabalho. Exemplificativamente: direito as
férias, computo do tempo de servigo para os fins previstos em lei.

Ao empregado afastado do emprego, por motivo de doenga, é assegurado o direito ao recolhimento
dos depésitos a conta vinculada do FGTS, exceto na primeira quinzena do afastamento. 0
Afastamento do empregado pela aposentadoria por invalidez, pelo perfodo inferior a cinco anos,
confere ao mesmo o direito ao retorno ao empregado, com o cancelamento da aposentadoria, ou &
indenizagio em caso de recusa do empregador.

E licita a suspenséo do contrato de trabalho, por trés meses, para participagéo do empregado em
curso de programa de qualificagéo profissional oferecido pelo empregador, mediante previsdo em
norma coletiva e aquiescéncia formal do empregado, asseguradas as vantagens atrlbmdas a
categoria em sua auséncia.



